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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO
Tomada de Preço Ne 001/2022

Proce§'o:Tomada de Preço ne 001/2022

Recoríente: Pâvitêr Pavimentação e Construçâo LTDA

EMENTA: IMPUGNAçÃO DA DECISÃO qUE INAEILITOUA

RECORRENÍE.

DA TEMPESTIVIDADE

O recurso foi recebido pela Administração Municipal em 24 de Íevereiro de 2022,

protocolizado pela lícitante Paviter Pavimentaçào e Construção LTDA, iá devidamente qualificada

nos autos do processo àdministrativo acima epigÍafado.

Tendo em vista que a sessão de julgamento ocorrera em 17 de fevereiro de 2022,

bem como ao colimar com as regras de prazos intricas pela Lei Federal N' 8.566/93, eis q'rê se

atesta a escorreita observância tanto as disposiçôes do inciso l, art. 109, quanto as do Art. 110 e

seu § único, ambos, da l-ei 8.665/93, portanto, tempestivo, posto isso, passa se a analrsar o

mérito do recurso.

Não fora apresentãda contrarrazões ao recurso

[. DO RESUMO DOS FATOS

Trata.se de um procedimento administrativo licitatório para Contratação de Empresa

cspecializada em obÍas e serviços de engenharia para 1 - reforma e ampliação da Escola

Municipal l-uiz Floresta localizada no Povoado 8om lâídim; 2 - reÍorma da Escola professora

Maria Elizete Santos localizada na Rua Projetada, S/N, Conjunto Gilton Ga.cia; 3 - reÍorma e
construção de banheiros da Escola Municipal Liberêto Menezes localizada no povoado Várzea da

Cancela, de acordo com o Projeto Básico e Especificações apresentadas, convertidos em Anexo I

do lnstrúmento editalício em apreço

CI

Praça Faus«r (iardoso. ll - ltuhriân SE - 4i t -97t 2- I 1.t01.740/ff)01-t0



6rl.c*
ESTADO DE SARCIPE

PRE]'TI'I URÀ NITII\ICIPÂI, DE ITÀBAIr\TiÂ

Em 17 de íevereiro de 2022, na sala de reuniôes, situeda na Rua Francisco Santos,
160, 2e andar. ltabaianã/SE, reuniu-se â Comissão permanente de Licitação da prefeítura de
Itabaiana, nomêâda pela Portâria ne 026, de 04 dê jâneiro de 2022, pata receptação dos
documentos de habrlitaçào que causaram anterior inabilitação da Licitante.

Em decorrência da ausência da capacidade tecnica - Know-how - da comissão, orâ
apreciante, em ânalrsaí os documentos apresêntedos pelâ empresa em sua inteSralidadc.
indígitamos que os documentos foram remetidos para a Coordenadora de Núcleo - Engenheira
Civil ÍHAÍSA LIMA SANTOS, pãra fins de apreciação, eminentemente, intricada a obras e parâ a

Contadorà Adíiana de Jesus Andrade Mouía, para ao que atine à área contábil.

lnsurge dos autos, mais especificamente ao imiscuido no parecer técnico pMl -
002/2022, que a licitante cumpriu, paíciâlmênte, os requisitos estabelecidos em edital no que diz
íespeito a qualificação técnica, atendendo ao estatuído nos subitens 8.3.1, 8.3.2.2, 8.3.2.3 e 8.3.3

do edital. Porém, ao que atine ào subitem 8.3.2.1, não cumprirá o requisito velado nesse.

Também ficou constatado pela comissão que a referida Empresa apresentou
documentação para atende. ao item 8.5- Regularidade Fiscal e Trabalhista subitem 8.5.1. Já com
relação a qualificação econômico-Íinanceiía fora constatàdo que a referida Empresa atendeu ào

item 8 4.3 - Garantia de participãção. Por fim, em rêlação ao item 8.4, subitem 8.4.1.1, a

Empresa apresentou o documento exigido no reÍerido item.

Como a CPL não possui expeÍtise técnica, e para tanto ÍequeÍeu a anális€ de tecnicos
paÍa atestar a capacidade técnica e financeira de acordo com os documentos fornecidos pela

empresa, emite a 5ua opinião com base exclusivamente nas análises apresentadas e, assim,
cumpre segurÍ o parecer do profissional que atestou pela incapacidade Técnico-Operacional da
licrtânte, de acordo com 05 do(umentos apresentãdos, estando, portanto, a empresa pAVlÍER

PAVMENTAçÃO E CONSTRUÇÃO LTDA - EPP, INAgILITADA,

Foi manifestado, em Ata dâ Sessão, intenção de recurso pelã empresa interessada,
qual sela Paviter Pavimentação e Constíução LÍDA - Epp, doravante denominadâ Recorrente,
tendo sido concedido o prazo iegal de 05 (cinco) dias úteis ao licitante inconÍormado para a
juntada de suas razões de recurso. Após esse praro, houve a juntada de memoriais, e. assim,
também fora aberto prazo pàra impugnação o qual transcorreu i, olbÀ.

Exsurge do excerto supra que, lrresignada, a empresa apresentou recurso a fim de
âlteÍâr a decisãoque a ínabilitou.

A Íecorrente, em suma, alega que a decisão de inâbilitação deve ser demovida, vide
que houve equivoco quando da apreciação da documentação atinente a euatjficação Técnico-
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Operacional intricada no subltem 8.3.2.1,, vide que, quando da sessão, Íora coiâcionado atestado

de capacidade técnica emitida pela Secretaria Munrcipal de Obras do muôicípio de ltâpoíanga

D'Aiuda.

A recorrente ãÍirma que, em que se o atestado suso aludido versar sobre serviços de

reÍormaempreçaeasempreitadasdolnstÍumentoeditalíciotrataíderefoÍmasemescolaS,
vislumbía-se que os serviços executados são semelhantes aos sêÍviços adunados êm planilhâ

com de dêscrição dos serviços exaíada pela Secretária municipâl de Obras do Município de

Itabaiana/SE, portanto, segundo a recorrente, restando comprovado'

A recoÍrente também se defende trazendo julSado do TÍibunal da união - TCU' que'

em síntese, assevera que um licitante não pode ser desclassificado por excesso de formalismo'

biunívoco a tal entendimento aduna alvitre do AdmrnistÍativrstã Justen MarçalFilho'

PoÍ fim a empresa aÍirma que a Admínistrâção deve observar a meihor ofertã e que a

recorrente demonstrou por todos os meios e 
'ua 

quatificação técnico-operacional, enseiando,

assim, na sua classificação.

Ir. DAs RAZÔEs

Ensina-nos Marçal Justen Filho, em seus Comentários à Lei de Licitações e ContÍatos

Administrativos, que "o nteíesse de recottet derivo do cotejo enÜe o decisõo odminlsttotivo e o

sttuoçõo do recottente. A decisão deveró ser lesivo oos intetesses do potticulot' ocorretondo suo

ogrovoçõo, potd colocterizot'5e o intercsie de recotrcr '"

É legÍtimo o lntereSSe em recoríeÍ,

Desta forma, sabemos que, como os demais atos da administração pública' os

recursos admrniStrâtivos devem, invariavelmente, seguir deteÍminadas prescÍições de ordem

Íormal e legal, a fim de que tais expedientes tornem'se aptos a provocar os respectivos efeitos

pretendrdos. Neste sentido, após minuciosa análise das razões, observados os requisitos

pÍeliminar€5 e verificando_se o cumpÍimento dos mesmos, deu-se conhêcimento ao recurso' por

tempestivo e letitimo.

No mais, quanto ao mérito, percebe-se que as intençõe5 de recurso interpostas pela

empre5à não merecem prosperar, pois são tênues e desprovidàs de sustentação legal'

5enão veiamos: aduz, essencralmente, a recorrente que a sua inabilitação for

irÍegular em viítude do seu atestado de ca pacidade técnica-operacional, emitido pela e8régia ,l
Praça Fausto Carrl<xo, I2- Itabai na/sE _ t43 t-97t 2 _ I3 t0.1.740im01-10 s-
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Secretariâ municipal de Obras do múnicípio de ltaporanSâ D'Ajuda, não compÍovar

integralmente suâ capacidade em xeque.

Os argumentos a serem analisados são os acima demonstrados e, assim, trataremos

pontualmente dos mesmos. De início, deire-se claro aqui que é de tuma importância o pareceÍ

técnico do setoÍ de en8enhaíia deste órgão, por se tÍâtaÍ de matéria, eminentemente, técnico

operacionale, destà forma, nos fornece espequê pârâ todo o relato.

A Lei ne 8.666, de 21 de iunho de 1993 - Leide Licitações e Contratos Administíativos

- estabelece, em seu §1' e inc. ll, ambos, do art. 30, como uma das condicionantes para

qualiÍicação técnico-operacional, a comprovação experiência pretéÍita, a saber:

"art. 30. a docu me ntâÉo re lativa à qualif icâÉo técnica limitar-se'áai
I . registro ou inscrição nâ êntdade profissionelcompetente;

ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compativelem ceracteíisticas, quantidâdes e prazoscom o objetoda licitação, e

indicêção das instalações e do aparelhamento€ do pessoaltécnico edequados e

disponiveir para a íeelizâção do ob,eto dâ lictação, bem como da qualifícação

de ceda um dos membros da equipe técnice que 5e responsãbilirará pelos

tíabâlhos;
lll - comprovàção, fornecida pelo ór8ão licitante, dê que recebeo os

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todãs as

inÍormações e dâs condiçõer locais pâra o cumprimento das obígações objeto
da licitação;

lV - provâ de atendimênto de requisitos previstos em leiespeciel, quãndo íor o

câso.

§ 10 A comprovâçâo de aptidão refeíidâ no inoso lldo 'caput" deste artiSo, no

caso das licÍtações pêninentes a obrãs e seÍviços, será feita por ãtestãdos
fornecidos por pessoãs llrÍidicas de direito público ou privado. devidâmente
íegistrador nâs êntidàder profissionâis compêtentes, limitades as exiBências

a:(...)"

VeJa bem: o edital da licitaçâo estabelece, textualmente, em seu item 8.3 e seus

subitens consecutivos, â seguinte (mesma) exigência I

"8.3. Qualifrcâção Técnica (en.27, ll c/c eít. 30, l-ei ne. E.666/93)

8.3.1. Registro ou inscriÉo ôo Conselho Retional de Engenhana e

Agronomia - CREA ou no Conselho Regionalde Arquitetura e Urbanismo -
cAU do domicilio ou sede da licitante (art. 30, I da Lei ne. 8.666/93).

8.3.2. ComprovâÉode aptidão pârâ desempenhode etividadê pêítinente

e compatível em características, quantidades e prazos com o obieto da

licitação, e indicàção das instalações e do aparelhamento e do pessoal

técnico adequado5 e disponÍveis para a íealização do objeto da hcitâç;o,

bem como dâ qualiÍkação de cada um dos membros d /

#
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que se responsabilizárá pelos trabalhos (art. 30, ll e §19, I da Lei ne.

8.666/93), da Íorma que segue:
8.3.2.1. Capâcidade Técnico-OpeÍacional: A compíoveção de eptidão
supremenconada será feita por atestado§ or, cenidôes de obreg ou
serviços similares de compleridade tecnológicâ e operãcionàl e
equivalente ou superior, em nome da lrcitante, fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado;
8.3.2.2. Cãpacidade Técnico-Profissional: A cepacitãção seíá Íetâ
mediante comprovação de â licit6nte possuir êm scu quáa,?o tla pêsso!|,

na datâ prevista para entíe8a da propostê, profissronalde nÍvelsuperior,
devrdamente íetistrado no CREA ou CÁU do domicílio ou sede da licitante,
com apresentaÉo de registro válido à dâta píeviste peía entÍega da

proposta (Cenidão de Registro e Ouitação - CREA ou CAU), e declaíado na

forma do Anexo xlll, detentorde atestado(s)de responsâbihdâde té cn rca

por execuçào de obía ou serviço de características semelhântes,
âtestàdo(s) esse(s) devidâmente rêgistrado(s) no CREA ou CAU, o(s)
qual(is) deverá(ão), também, serapresentado(s).
8.3.2.2.1. Para comprovação do víhculo profissional, serão aceitos, na

forma do Acórdão ôe 7.286/2010 - ÍCU - 2! Câmara:

8.3.2.2-'1.1. conrÍatoSocÊ1, se sóoo, devidamente atualiradoi
8.3.2.2.1.2. Carteiía de Trabalho e PrevidêncieSociâl - CTPSassinâda;

8.3.2.2.1.3. contrato de Írabalho, regido pelâ CLT;

8.3.2.2.1.4. contrato de PÍesteção de Seíviços, regido pelo CódiBo Civil; ou

8.3.2.2.1.5. Certidão de reSistro dâ licitânlê no cR[A ou CAU,5e nela
constar o nome do pÍofissional indicado.
8.3.2.3. A indicâção das instalaçôes e do aparelhemento 5erá feitâ
mediante a apresentaÉo da relação explícita e dâ declaração formalde
suâ disponibilidade, na data previstapara entÍetada propostâ.

8.3-3. comprovação de que íecebeu os documentos, e de que tomou
conhecimento de todas ê5 infoímações e das condições locâis parâ o
cumprimento das obÍigâçôes objeto da licitaçáo, na forma do Anexo lll. "

Então, veja-se bem a exigência editalícia, coadunada pela exiBência leEal: Capecidade

Técnico-Operacional, exigivel e apresentado na forma da lei! Portanto, somente diante disso já

não caberiâ a hâbilitação de empÍesà que atenda a integralidade de tal exegesel

Deste modo, as êmpresâs, pàrà perticip.ção e qualiÍicâçeo cm licitrção pÚbllct,

necessitâm da apresentação de sua capactdade técnico'operaclonal, comprovada mediante

atestados ou certidões de obras ou serviços similaÍes de complexidade tecnoló8ica e operacionàl

e equivalente ou superioí, em nome da licitànte, foínecidos por pessoas ,urídicas de diÍeito

público ou privado, como efetivamente exiSido em Lei e Editall

Aliás, é nesse contexto que a exi€êncià em aPreço é uma imPosi!ão e, oo caso em

comento, vela respaldo e píoporclonalidade com a execução do objeto, sendo portanto

Praça Fausto CaÍdoso. ll- ltabâ sE - 34lr -e7l 2 - I L 101.740/0001-10
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escoÍreíta, tãnto assim que não é outro o entendimento do emérito Íribunêl de Contâs da União

-ÍCU, como se vê:

t Acàdão 14122008 PlÊnáío (suhário)
? Á«tdào 1917/2ool Pleíáno (Votodo Minitvo Relator)

"É cabivela erigência de comprovação da câpacidade técnico'operacional
mediante atestados, sendo ãdmhda, inclusive, â possibilidade de

exigências de quantitativos mínimos e prazos máximos para essa

comprovação, desde que demonstrada a âdequação e pertinência de tal

exiSência em relação ao objeto licitado.":

"A jurisprudência destâ Corte vem evoluindo no Sentido de admitir qÚe a

com provação d a capacid ade té cn rco-ope raoona I possa le Í feita med ran te

atestados, desde que a exi8êncie tuarde proporção com a dimensão ê

complexidade da obía e dos serviços a seíem executados "':

Nesse sentido, é cabívelâ exigência de quelíficação técnico_opêracional

minrma aos píetensos interessados na qualificação, desde que razoável

em relâção ao obJeto pretendido, ãfastando, dessa maneÍ4, aquêlês se m

às condições necessárias ao desempenho do sêrviço requerido pela

Admrnistração, o que, em tese, píevine â d€scontinuidade do seíviço

público.

Sobre ê questão, interessênte trãnscíever â lição de MârçâlJusten Filho

(Comen(áíios à Lei de Licrtaçôes e Contratos Administrativos ll' ed São

Paulo: Oialética, 2@5, p. 322 "Í ) A letislação vigente não píoíbe as

exigênoas de qúaliÍicâção técnica, mâs repíime exigêncies desnecesúrias

ou meramênte
foímais. A Administíação nâo tem liberdade para impor exigências

quando a atividade a ser execulâda não apresentar complexidade nem

envolver gráus mais elêvâdos de âperfeiçoamento. EspecialÍhente em

virtude da regra constitucional (art.37, xx l), somente poderão ser

impostas exigências compâtíveis com o mínimo de segurànçá dâ

Administrãção Pública. A reBra geral é 5empre a mesmar não poderão ser

impostas exigências excessivas ou inàdêquadas.(...)."
(...)

Dessarte, a simpte5 inclusão de exiSência editâlicia dê comprovação de

capacitaÉo técnico-opeÍacional não íeíê o caráteí de competição do

píocedimento lictatório, nem causa àfronta ao disposto no art 30, inciso

ll e § 1e, inciso l, da Lêi 8.666/1993. Extrai-sê do citado âcórdãÔ que é

cabÍvel a exiSência de compÍovàção da capàcldade téÊôlco'operácional

medênte atestados, sendo admitida, induslve, a possibilidade de

eriBência de quanttativos mínimos e prazos máxlmos para essã

comprovação, desde que demonstrada suê adequação e peÍtinênciã êm

íelação ao obietolicitâdo.
com efeito, ã exitência de quelificâção técnica, como requisito de

habilitãçâo das empÍesas licitantes, desde que tecnicamente justificada,

pressupõe medida acautelatórla adotada pela Admlnlstraçãocom vistás à

garantia mínima de que ot contratentes cumprirão suâs obÍi8ações a

lÁ/
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contento, não constituindo, por si só, restrição indevide eo ceráter
competitivo das licitações. Entíetanto, não podem ser tâis erigências
desarrazoades, a ponto de cercear a participaÉo de possíveil
inteíessados, 

^em 
deixar de guardar Íelação com ar necessidades

estritamente li8âdàs ao objeto da licitâÉo. Portanto, tais imposiçôes são
admitidas, mas devem ser pertinentes e compêtiveis com o objeto da
licitãção, devêndo â Administração demonstrar de forma inequívoc!,
expressa e pública, que forem fixades segundo razôes técnlaâs. E, quândo
estabelecidas como reqursito de habalitação, dêvem IU.Íd.r ralâç5c com
às Sarantiâs indispentáveis eo cumprimento do objeto (...). "'

Vejamos, agora, oposicionamento doutrinário acerca datemática:

"Ademais disso, a âptidão paíã êxecutar uma certa prestação pode

envolverâ comprovâção de experiêncie ânterlor. Pode estabel€cer_se que

somente seíão habilitàdas as emp.esas e(ou) os proÍissiona;s que,

anteriormente, já tenham executado obJeto semelhante. {...)"1 (denã+res

nossos).

Vemos, âssim, por fim, colaciono o posicionamento do SÍl:

"( ..) 2. Não se comete violação ao aít.30, ll, da Lei 8.666/1993, quêndo, em
procedimento licitatório, a administràção Pública edita ato visàndo a EeÍca_5e de

Sarantiâs o contràto de prestaÉo de serviços de 8Íande vúho e de extÍemo
interesse paÍa os admini5trados.
3. Íendo em vistà o elevado moítânte dos valoresobjeto de futuràcontrataçêo,

é dever do administíador público Íealizar todas as etapas do processo seletivo
do prestador de Jerviço com grand€ cautelâ, pactuando-5e íitorosamênte pelos
precertos le8eis âplicáveis, especialmente o an. 30, § 1', da 1ei8.666/1993 e

outros Pertinentes."

Portanto, percebemos, mais uma vez, a obrigatoriedâde da comprovação da

capacidade em atento, mediante atestado idôneo, o qual, no caso em apreÇo, trata de atestado

emitido pela Prefeitura municipal de ltaporanga D'Ajuda I

Continuamente, verificamos, que o cerne da questão 5e queda em questão

eminentemente técnica, ante a tal fato, remetemos as razôes recursais para à apíeciação de

nossâ inclita engenharia, a qual, mediante pareceÍ técnico PMI - 0f,412O22, pugnou pela

manutenção da decisão de inabilitação com basê no se8uinte, ipsis littetis:

"Partindo desse pressuposto, ão analisar o atestado da empresa

5upfil mencionada não 5e observou comprovaçâo ráOSSe

r Ácórdáo 2lo!4/2009 sêsundâ Cãô./e (voto do Mini5tro Rê âtor)

'Ln Marçal.iurten Fiho,Clmeitáíos à Leidc Lich.çô€t eContrat6 AdminiÍrativoe, 16' êdi!ào, 8raríl 
': 

Rêüs

sERV|ÇO§

-XE!UTÂDq§

SERVrcos ExGioos ,LANILHA
o

2014, p 581
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Em resposta âo aíSumento aPíetentadoem recurso,vale ressahârque, o edltàl

do certame não faz menÉo dketa â subcontratação deste serviço, portanto a

entidade licitante quem deve demonstíar expertise atrevés dos aceívos de

erecuçõesdistintâs "

as itens albergados em edital

tgualmente, a melhor doutrinà tem ensinado a esse respeito' nos mesmos moldes

aqui exiSidos, qual seja a possibilidade de exigência da capacidade técnico-opeÍâcional media nte

atestado rotundo, consoante o textualmente exigido em edital e aqui já transcrito'

ffirl
<§;r'

ÍecendoconsideraçõeSacercadaSexigência5dequalificaçãotécnico-operacional,

Maíia Sylvià Zanella Di Pietros ponderou:

"Embora tenha que haver competição' ela não é inteiramente livÍe pois a

proreçãodo interesse público exi8e a imposição dê certes noímasque aíâ5tam'

Destarte, resta provado, através de uma séÍie de di5posiçôes legais' das mais diversas

origens, que a exigência do atestado de capacidade técnica operacional é proficuo' por obteí

supedâneo na lêgislação aqui aprêsentada e' desta foíma' podêmoí perceber' com evidêncie

solaí, que o atestado apresentado nào demonstÍa integratmente a capacitação da empresa para

@ W
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por exemplo, as pessoâs JUrídicas não regularmente constituÍdas, as que não
apresentam idoneidade técnicâ ou finãnceirâ_"

E59e entendimento tem sido encampado pelo ilustre Jossé Torres perelra.túnioí6, que

esclârece

"A qual,ficação técnica da pessoa jurídica resuha de seu conjunto de recursos
organi2acionâis e humanos. Tanto que o inoso ll do art. 30 o.,ida, em primeiÍa
parte, de elementos organizaoonais, deixando pára a segunda pârte a ref erênó
ao pessoal técnico. (. .) Por conseguinte, o editalpode e deve estebeleceí âl
exiSências, por meio de atestados, que 5ejam suficientes para que a comissão
julgadora veriÍique se cada licitante dispôe dâquele conjunto de Íecu6os, sob
pena de inabilitação- Aí rertriçôes lançadaa na parte finet do inciso I do §1e
referem.se à experiêhcia passada dos profislionais, pessoas fishas e, não da
emPresa, pessoa jurídiê".

Ora, pelo exposto, não há que se íalar em omissão da administração, posto que essa

deixou explícita ê objetivamente claro em editâ|, cujos requisitos do dispositivo aqui já foram

eraustivamente kanscritos, que seriam exi8idos e consideíados aceitos como na ÍOrma da lei o

ãtestado de capacidade técnico'operacional apresentados nas formas ali prescritas, inclusive

quanto ao ser demonstradol

Tratando a respeito dos requisitos necessários à habilitação, Renato Lopes BechoT

afirma que "(-..) esses rcquisitos sõo de notuíezo objetivo, sem possrbilidode de oberturc porc

disctiminoções sem cofieloçõo lógico poro os intetesses do Administtoçõo, que voi ciftor.se

unicomente à vetiÍicot se os que acorrerom oo certome prcenchem ou nõo os rcquisitos

nece5sotios poto disputô)o, segundo os te(mos eJixodos no editol."

OÍa, é hialino que ê exigência pode, sim, ser feita de forma cumulativa, tendo em

vi5ta que o artr8o é a unidade básica da lei e se constitui a Íormâ mais prática de 5e localizaÍ

alguma informação dentro da mesma, o que, tn cosu, o art. 30, que se refere à qualificãçâo

técnico-opêracional, e cujos incisos representam um desdobramento do artigo, ou seja, sendo o

coprrt o enunciàdo do artigo, que se refere à ideta centíal, veja-se que o mesmo terminou com

dois-pontos porque será complementado pelos tncisos ebaixo, quê podem ser uma condição,

exceçâo ou esclarecimento, trazendo, no caso, um rol taxativo de exigências, as quais foram

devida e legalmente exigjdas.

i In PEÂElnAlUNlOR,lê5só torês. Conenrá.ios à Lêi de Lic Cont.araçô€rda AdminisrÍàçáopúbllcls 6.êd. Âiodê,.nenô

,SECHO, RênatoLopes. tlemenros de Djre'ro Coopêrânvo. Sào pàuto rtd. Orarética,2OO2. p 257
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No mais, é do senso comum que a Administração púbtica trilha pelos pÍincípios que a

norteiam, ou seja, segue o Poder Público as vias dos princípaos da Legalidade, da publicidade,

lmpessoalidâde, dentíe ourros correlatos e aplicados às licitações, a exemplo da Vinculação ao

lnstíumento Convocatório. Destarte, a Administração pública está iungida, principalmente, ao

PÍincípio da Legalidâde, como âqui demonstrado. Desta Íormâ, podemos depreender que os

princípios caíregam constgo alto grau de imperatividade, o que denota seu caráter normativo

(devêÍ ser), especiàlmente o da Lêgalidade, onde somente se faz o que a lei determina.

Assim sendo, qualquer ato admintstrâtivo praticàdo pelos agentes da administraçâo

pública, deve ser praticado observando os princípios, pots qualquer ato administÍativo que dele

se destoe seíá inválido, consequÉncia esta que íepresenta â sanção pela inobserváncia destê

padrão noímativo (e não apenas valorativo), cuja reverência é obrigatória. Os principios veicula m

drÍetivas comportàmentôis, acarretando um dever positivo paía o servidor público. E, nesse

ponto, inclui-se, aí, o pÍ incipio da vincula ção ao instrumento convocatório,

O supramencionado píincipio e de íelevância impaÍ, posto que não vincula somente

a Administração, como também os administrados que a ele aquiesceram.

Esta norma-princípro, mencionada no art.3e, encontra-5e explicitamente disposta no

art.41, coput, ambos da Lei ne 8.666/93, que estabelece:

"Art. 41. AAdministração não pode descumpriras normàse condições do
edÍtal, ao qual se achê estritamente vinculadâ.,,

Tíâta-se, em verdade, de princípio intrínseco a toda licitação e que impede nâo só

Íuturos descumprimentos da5 normas do edital, mas também do descumprimento dos diveísos

outrospíincípiosatinentesaocertame.Oedital,nessecaso,torna,seleientreaspartes.

Nesse sentido, cita-se a lição de Maria Sylvia Zane a di pietro:

'Tratà.se de princípío essencial cuja inobserváncia enseie nulidade do
procedimento Alé m de mencionado no ârt. 3c da l-ei E.6Eí93, aindâ te m
o seu sentido explicitado, segundo o qual "a Administraçjo não pode
de5c1rmprir as normese condiçôesdo edità|, ão quâlse acha estritamê nte
vinculada". E o aÍt. 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e
classifiaâção das propostas se Íaçàm de acordo com os critérios de
avâliação constantes do êditel. O princípio dÍrige-se tanto à
Administrãçáo, como se verifica pelos anigos citados, como aos licitantes,
pois estês nâo podem deixer de atênder âos Íequisitos do

,/
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Sobre o

convocatório (edhâl ou caítâ-convite); se deixaÍ de apresentar a

documentação exigida, serão considerados inabilitados e recebcrão de
volta, fechado o envelope-proposta {art.43, inciso ll); se deixarem de
atender as exrgênciâ9 concernentes ã proposte/ serão desclarsificãdos
(ân.48, rn(. l)."

tema, a doutrina do festejado administrativista Hely l-opes Meirelles3 nos

"A vinculação ao editàl é princípio básrco de tode licitação. [...]. O editâlé
ê lei interna dê licitaÉo, e, como tal, vinculã aos seus temos tanto os
licitentes como e Administràção que o expediu- Asaim, estabelecidâs as

regrâs do certame, toÍnam-re inalteráveis para âquelà licitação, duíante
todo o procedimento."

leciona Celso Antônio BandeiÍa de Melloe:

esclarece

E consoante

"O edital constitui-se no documento fundamentàl da licitàção.
HàbÍtualmentê sê aíirmâ, em observação fêliz, eue é â sua "leiintema".
Com efeito, ebàixo da ÍetisÍação pertinente à matéria, é o editaÍque prevÉ

reBías especííicas de cada licitação. A Administração ficà estritamente
vinculada às normas e condiçôes nele estabelecidas, des qúais não pode
se afasrar (art. 41). Embora não selà exaustivo, pois normas anteriores e

superiores o complemêntâm, âinda quê nãO reprodu!idas em seu texto,
como bem o diz HeV topes Meirelles, o edital é "a matrir dâ lichação e do
contrato";dai não se pode "exigir ou decidir além ou aquém do edital.". "

Adilson Abreu Dallarilo apostila:

"Acred amos que os elementos verdadeiramênte ergenciais aqualquer
modalidade de liaitação e que, por isso mesmo, devem ser considerados
como princípios fundamentais deste procedimento são três: iSualdade,
publicdade e e5trita observáncia das condições do edità1."

A jurispÍudên.iâ é em idênti(o sentido:

"MANDADO DE SEGURANçA, LICITAçÁO, EDIÍAL, VINCULAçÃO.
As previsôe5 editalícias vincr.rlam, com força de lei, a Administíação e os
licitántes, devendo ser estritamênte obêdecidos os seus comandos.
(Reexome Necessório em MS n- 2M.022248-q de 5õo Jooquim, Rel. oes.

Sônio Morío Schimitz, Terceiro Cômotu de Direlto Público, julgodo etu
12.02.2010) "

Nessa linha jurídrca há que se entender o princípro da isonomia como impeditivo de

criâr uma "desigualdãde injustificada". No cãso presente a desigualdade no rulgàmento seria

latente com o ato habilitatório de licitante descumpridor de regras do edital, iBualando-o aos

cumpridores das mesmas ou, pior ainda, conferindo-lhe vantagens que não poderiam ser

aferidas por outros, com a mudânça de regras no decorrer do certame.

r MErÂELtE5, HelyLopÉs. Oir€ito Adlrlinistíàtlvo Síasileiro l2êd. São Pâulo: Malheircs,7006,p-2741215-
e MELLo. cêleoÁntonio Bânderíà. CuRo dê Dircilo admrnrsl.ariE 25 ed 5àoPà!lo: rúàlherot, 20@ P 572

'oDAtLÂR, AdiltonAúeu Arp€clor lurídico§ da Li.itação. Ednora lurisíedi. p 13.
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Corroborando o entendimento acima esposado, seguem julgàdos:

"AOMINISTRÀTIVO, PRINCíflO OAVINCULAçÃO AO EDITAL OE I-ICITAçÁO,

1 A observáncia do principio da vinculaÉo ao editalde licitação é medida
que se impôe, interpretado esle como um todo, de Íorma slslemática.

Destê maneira, os requisitos estabelecidos nas re8Ías edÍtalícias devem
ser cumpridos Íielmente, sob penâ de inabilitaçâo do concoííente, nos

termos do art. 43, inciso lV, da Lei ne 8.666/93. 2. Atravo de instíumento
improvido. (TRF-4 - AGRAVO 0E INSTRUMENTO: AG 5013232-

í.2014 4O4.O0m Rel FERNANDO QUADROS DA SIIVA - 3r Turmã. Em

20/ Nl 2014. ü : 27/ B/ 2074)"
"ADMINISTRATIVO, AGRÂVO DE INSTRUMENTO, MANDADO OE

SEGURANçA. LICITAçÁO, PRINCÍPIO OA VINCUI,AçÃO AO EDITAL

ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES O princípio da vinculàção ao êdital

restringe o próprio ato âdministrativo às rê8ras editalícias, impondo a

inabilítação da empresa que descumpriu as exitênciàs êstabêlêodas no

ato convocatóílo. o aíastamento dos requBrtos estabelecidos no edital
privile8ia e aBravante em detrimenro dos demeis inteíessedos no

certame, feíindo o principlo da isonomia dos concorrentes. (TRF_4, AG

S1ll224-4l..2013.Aoy'-W, Quarta Íurma, 10 Relatorâ p/ AcoÍdão Vivian

Josete Pantaleão Caminhà, iuntado aos autos em 19/@/2013l,."

Noutro diapasão, o processamento das licitaçóes nos termos assegurados na

legislação é um direito público do recorrente. No mais, ressalte-se que a exigência editalícia

combatida no descumprimento da requerente em apresentar atestado de aÉidão técnico-

opeÍàcional en8embÍãdo nos ditames moímente ao feito estabelecido não se trata de mero

formalismo, como se quer lezet qet, mas de Íormalidade em si, sem a qual o procedimento

poderia ser consaderado inválido, posto que bem disciplinado no pará8ràfo único do art 4e da lei

ne 8.666/93:

"Art. 4e Todos quãntos participem de licitação promovida pelos óígâos ou

entdades a que sê refere o ârt. 1e têm diÍeito público sr.ibietivo à íiel

observância do peninente procedimento estabelecido nesta lei, podêndo

quâlquêr cidadào acompanhar o seu deseôvolvimento, dêsde que não

inteífira de modo a pelturbarou impedir a íealiração d05 trabalhos

PâráBíafo único O pÍocedimento licitatório píêvisto nêstâ leiceracterila

àto administrâtúo formel, seia ele pratkado em qualquer esÍere da

Administração Públicà."

Assim, a formalidâde, o ato âdministrâtivo formal da Íorma de elaboíação e

demonstração de experiência pretérita e apresentação do documento solicitado como

estabelecrdo em edrtal, como comprovação dessa condição, não pode ser relegada pela CPL, em

tempo alBum, 
'ob 

pena, mais uma vez, de invalidar o procedimento, além de ofender a

isonomia, burlar a legalidade e comprometeí a seturança do procedimento
@
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Oía, se o licitante ora recorrente, ao elocubrar o Edital, veÍificou a existência de

disposição editalícia com a qual nâo concordava, decerto deveria tê-lo impuBnedo, ante a

faculdade píevista no §2' do mesmo artigo {41) e Lei de Lrcitações supÍamencionados- Todavia,

não o fez e permaneceu silente quànto a esses pontos, deixàndo pre§crever esse direito para

somente então, em sede de recurso, vlr a contestaí tâl fato, em virtude de coaÍeta e necessáíia

inabilitâção por descúmpíimento das etitências do Editál Então o recorrente enuiu com os

termos do Edital, inclusive em relação aos motivo5 de inabilitação, já que se exiSe a estrita

comprovação de aptidão aos moldes editalÍcios

Portanto, sabemos que â ninguém é dado o direito de se beneÍiciar da própíia

torpe2a ' NEMO TURPITUDINEM SUAM ALLEGARE POTEST, ou seia, não haveíia Íezão de só neíe

momento o licitante entraí com recurso para contestar e se analisar tal ato, quando o mome nto

oportuno já não mals existe, ante a concordância com as disposiçóes editalícias'

Dessa forma, ênte todo o exposto, passemos à opinião final

Disso, reiterando que esta Comissão, nâo se prendendo a tecnicismos, Íi8oÍismos ou

legalismos, não se conÍundindo este último com legalidade, da qual não nos aÍastamos' e se

eÍetuando uma interpretação teleológica da licitação, ou seja, o fim a que 5e destinà' que é

sêmprê a buscâ da proposta mals vantajosa para a Adminrstração, busca esta que só pode ser

obtida com a obtenção da contratação mais segura para o Poder Público' aliada à eskita

observância do princípio constilucronal da isonomia, e em estrita conformidade com 05

principios básicos da letalidade, da impessoalidade, da moralidade, da i8uàldade, da publicidade,

da pÍobidade administrativa, da vinculação ao instíumento convocatóíio, do Julgamento objetivo

e dos que lhes são correlatos entendemos, respaldados pelo parecer técnico do setoÍ de

enBenharia, corroborâdo pelo acima demonstrado, estar em consonáncia com os ditames lêgais

atinentes à mâtéria a mânutenção quânto à inabilltação da empresa recorrente, o que

entendemos, inclusive, para salvaguardar o interesse do Poder Público, e no intuito de atingií a

finalidade mor da licitação, qual seja a obtenção da proposta mais vantajosa para a

Admrnistração, calcada na isonomia da competitividade entre os participantes, atendimento às

normaS atinentes e segurança da contratãção @
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fusim, diante do exposto, esta Comissão, fuÔdãmêntada nàs razões aqui

apresentadas, no art 109 da Lei ns 8.666/93, no item 19 do Edital e, ainda, no ârt' 41 da mesma

Lei de Lrcitaçôes, DECIOE no sentldo de conhecer do íecurso apresentado. posto que tempestivo

e legítimo e, assim, após píocedida a análise dos seus argumentos paía, no mérito, CONSIDEú'

LO IMPROCEOENTE, desconhecendo-se das aleBações, para manutenção da decisão proÍerida

inicialmente, no sentido de que se permaneça inabilitada ã empresa recorÍente Pdvlfe'

Povifientoçõo e Connrução Ltdo.

É o relatóÍio e entendimento manifesto. À superior consideíaçâo

Itâbaiana, 14 de ma(ço de 2022

0"iS"4r",,",
Píesidente da CPL

^"àuW9hà*afí*.Membro

".ffià",r"*o,Andr

Membro

/'

,t&("x*h.,?*
Membro

RotlÍico o presente Rêldtódo fidntendo o

Decisõo onaedoflnenae proleddo,

Oêse conhecirnento.
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